
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2967621 - DF (2025/0224967-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HUMBERTO DE OLIVEIRA PEREIRA 

ADVOGADO : HUMBERTO DE OLIVEIRA PEREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA)
- DF026926

AGRAVADO : ODILON JOSE VIEIRA 
ADVOGADOS : FÁBIO ROCKFFELLER ROCHA - DF022423

JOAO VICTOR ALVES LEITE DE MELO - DF072760

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. NULIDADE DE
CITAÇÃO.  VIOLAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.  NÃO
CABIMENTO.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  Nº  284/STF.
CITAÇÃO POR WHATSAPP. VALIDADE. CIÊNCIA INEQUIVOCA. REEXAME
DE  PROVAS.  SÚMULA  Nº  7/STJ. DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.
INEXISTÊNCIA.  HONORÁRIOS  RECURSAIS.  PROPORCIONALIDADE.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. A alegação de ofensa a dispositivo constitucional é incabível em recurso
especial,  por  se  tratar  de  matéria  de  competência  do Supremo Tribunal
Federal.
2.  A  revisão  das  conclusões  do  acórdão  recorrido  quanto  à  validade  da
citação demandaria reexame de fatos e provas, procedimento vedado pela
Súmula nº 7/STJ.
3.   Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial (art. 85, §§ 2º e
11, do CPC), incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF.
4. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma os
dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da Súmula
nº 284/STF.
5. A ausência de cotejo analítico e de demonstração da similitude fática
entre  os  julgados  confrontados  impede  o  conhecimento  do  recurso  pela
alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por  HUMBERTO  DE  OLIVEIRA  PEREIRA

contra decisão que inadmitiu recurso especial. 

O  apelo  extremo,  fundamentado  no  art.  105,  III,  alíneas  "a"  e  "c",  da

Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de

Distrito Federal e dos Territórios assim emento:

"Direito Processual Civil. Apelação civil. Ação de cobrança. Citação eletrônica
via  whatsapp.  Validade.  Ciência  Inequívoca.  Recurso  conhecido  e  não
provido. 
I. Caso em exame 
1. Apelação civil em face da sentença que condenou o réu ao pagamento dos
valores  apresentados  na  petição  inicial.  A  controvérsia  gira  em  torno  da
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validade  da  citação  realizada  por  meio  do  aplicativo  de  mensagem
WhatsApp. 
II. Questão em discussão 
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  determinar  se  houve  ciência  do
destinatário  da  citação  realizada  por  meio  do  aplicativo  de  mensagem
WhatsApp. 
III. Razões de decidir 
3.  A  jurisprudência  deste  tribunal  reconhece  a  validade  da  citação  por
WhatsApp quando há certeza da ciência do destinatário. 
4. Restou comprovado a ciência do destinatário quanto a citação feita pelo
WhatsApp, posto que a oficiala de justiça ligou para o número e confirmou a
identidade  do  réu  antes  de  enviar  do  mandado  e  que  o  mesmo  número
consta no registro profissional do réu. 
IV. Dispositivo e tese 
5. Recurso desprovido." (e-STJ fl. 258)

Sem embargos de declaração. 
No  recurso  especial  (e-STJ  fls.  266/271),  o  agravante  alega,  além  de

divergência  jurisprudencial,  violação  dos  seguintes  dispositivos  legais,  com  as

respectivas teses:

(i) art. 5º, LV, da Constituição Federal: nulidade da citação por

WhatsApp, ante a ausência de ciência inequívoca do réu, tendo em vista que não

houve  resposta  do  destinatário  nem confirmação de  leitura  das  mensagens,  o  que

torna ineficaz o ato citatório; 

(ii) art. 85, §§ 2º e 11, do Código de Processo Civil: indevida majoração de

honorários recursais para 20% (vinte por cento) sem observância dos critérios legais,

vedada a majoração automática; e

(iii) violação dos arts. 9º, 238 e 246 do Código de Processo Civil. 

Com  as  contrarrazões  (e-STJ  fls.  293/295),  o  recurso  especial  foi

inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

Quanto ao art. 5º, LV, da Constituição Federal, observa-se que compete ao

Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  recurso  especial,  a  análise  da  interpretação  da

legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável invocar, nesta seara, a violação de

dispositivos constitucionais, pois, como consabido, a matéria é afeta à competência do

Supremo Tribunal Federal.

Ainda, no que concerne à validade da citação, o Tribunal de origem, à luz da

prova  dos  autos,  concluiu  que  o  recorrente  teve  ciência  inequívoca  da  citação,

conforme se extrai da leitura do voto condutor, merecendo destaque o seguinte trecho:

"(...)
Em  cumprimento  ao  mandado  de  citação  por  WhatsApp  (Id

66199405), a oficiala de justiça descreveu que ligou no número determinado
e  confirmou  via  chamada  telefônica  a  identidade  do  réu,  acordando  em
continuar  a  comunicação  pelo  WhatsApp  .  Entretanto,  conforme  foi
demonstrado por meio da captura de imagem da conversa, a oficiala ligou
para o réu às 18h56 e enviou o mandado de citação às 19h01, porém mesmo
tendo acabado de encerrar a chamada, a parte apelante não respondeu as
mensagens (Id 66199406). 
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É  importante  mencionar  que  o  apelante  é  advogado  e  que  o
número  de  telefone  profissional  registrado  na  Ordem dos  Advogados  é  o
mesmo em que houve a citação por WhatsApp , qual seja, (61) 99983-2079
(Id  66199417,  folha  3).  Além  disso,  o  réu  aparece  na  foto  de  perfil  da
conversa e o recebimento das mensagens foi acusado pelo aplicativo por meio
dos dois traços ao lado do horário. 

O art. 246, do Código de Processo Civil, preceitua que a citação
será feita preferencialmente por meio eletrônico, utilizando-se os endereços
eletrônicos indicados pelo citando no banco de dados do Poder Judiciário. 

Portanto,  é  inequívoca  a  ciência  do  réu  e,  consequentemente,
válida a citação, conforme jurisprudência desta 5ª Turma:" (e-STJ fl. 254)

Nesse  contexto,  o  acolhimento  da  pretensão  recursal  demandaria  o

revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  procedimento  inviável  ante  a

natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

A propósito:

"DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  VALIDADE  DA  CITAÇÃO  POR  APLICATIVOS  DE
MENSAGENS. DESCONSTITUIÇÃO DAS CONCLUSÕES ALCANÇADAS PELAS
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que validou a citação realizada
por meio do aplicativo de mensagens WhatsApp, após tentativa frustrada de
citação pessoal, com base na Portaria TJDFT GC n.  34/2021. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a citação realizada por meio
do  aplicativo  WhatsApp,  após  tentativa  frustrada  de  citação  pessoal,  é
válida,  considerando  a  ciência  inequívoca  do  ato  processual  pela  parte
citada. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A citação por WhatsApp é considerada válida nas circunstâncias do caso
concreto,  pois  cumpre  sua  finalidade  de  dar  ciência  inequívoca  à  parte
requerida, conforme já decidiu o STJ.
4.  A certidão do oficial  de justiça,  que atestou a ciência da parte  citada,
possui  fé  pública,  não  havendo  prova  em contrário  que  desconstitua  sua
veracidade.
5.  A  modificação das premissas fáticas  do acórdão recorrido  demandaria
reexame de provas, o que é vedado em recurso especial, conforme Súmula
7/STJ. IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO."
(AgInt  no  AREsp  2.713.420/DF, Relator  Ministro  CARLOS  CINI
MARCHIONATTI  (Desembargador  Convocado  TJRS),  Terceira  Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025)

No que se refere à ofensa ao art. 85, §§ 2º e 11, do Código de Processo Civil,

verifica-se que a matéria versada no dispositivo apontado como violado no recurso

especial não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito,

e  não  foram  opostos  embargos  declaratórios  com  a  finalidade  de  sanar  omissão

porventura existente. 

Por  esse  motivo,  ausente  o  requisito  do  prequestionamento,  incide,  por

analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

Confiram-se:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO
AOS  ARTS.  26  E  29  DA  LEI  10.931  E  789  DO  CPC. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  NÃO  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  ATRAÇÃO  DO  ENUNCIADO  282/STF.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO." 
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(EDcl  no  REsp  1.789.134/RS, Relator  Ministro  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO,  Terceira  Turma,  julgado  em  30/11/2020, DJe  de
3/12/2020 - grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COMPLEMENTAÇÃO  DE  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA  282/STF.
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  ALCANCE  DAS  PARCELAS  VENCIDAS
ANTERIORMENTE  AO  QUINQUÊNIO  QUE  PRECEDE  O  AJUIZAMENTO  DA
AÇÃO.
1. A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais  indicados
como violados impede o conhecimento do recurso especial.
2. O  acórdão  recorrido  que  adota  a  orientação  firmada  pela
jurisprudência do STJ não merece reforma.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt  no  AREsp  1.097.857/SP, Relatora  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
Terceira Turma, DJe 10/11/2017 - grifou-se)

No que se refere à alegada violação dos arts. 9º, 238 e 246 do Código de

Processo Civil, verifica-se que o recurso apresenta deficiência na sua fundamentação. 

Com efeito, o agravante não demonstrou, de forma clara e específica, de que

maneira o acórdão recorrido teria contrariado referido dispositivo legal. Tal omissão

compromete a adequada compreensão da controvérsia instaurada nos autos.

Assim, incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso

extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata

compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  TEORIA  DA  ASSERÇÃO.  INICIAL.
ANÁLISE. SÚMULA Nº 83/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA
Nº  282/STF. FUNDAMENTAÇÃO.  DEFICIÊNCIA.  SÚMULAS  NºS  283  E
284/STF. ART. 1.021, § 4º, CPC/2015. MULTA NÃO AUTOMÁTICA.
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  publicado  na  vigência  do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ).
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção,  isto é,  à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. Súmula nº 83/STJ.
3.  Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos
dispositivos  apontados  como  violados  no  recurso  especial,  incide,  por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício
nas  instâncias  ordinárias,  não  prescindem,  no  estreito  âmbito  do  recurso
especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na  hipótese,  apesar  de  apontar  o  malferimento  à  legislação
federal,  o  apelo  extremo foi  incapaz de evidenciar  as ofensas aos
dispositivos  legais  invocados.  Nesse  contexto,  a  fundamentação
recursal  é  absolutamente  deficiente,  o  que  atrai  a  incidência  dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do CPC/2015 não é automática, pois não se trata de mera decorrência
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp  1.818.651/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA,  Terceira  Turma,  julgado  em  14/2/2022, DJe  de  22/2/2022 -
grifou-se)

"RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COMINATÓRIA.
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PEDIDO  INDENIZATÓRIO.  ATO  ILÍCITO.
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
AFASTADA.  FUNDAMENTAÇÃO  RECURSAL.  DEFICIÊNCIA.  PEDIDO.
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IMPROCEDÊNCIA.  VALOR  INDENIZATÓRIO.  REDUÇÃO.  EFEITO
DEVOLUTIVO.  ABRANGÊNCIA.  EXCEPCIONAL  INVERVENÇÃO.
DESNECESSIDADE.  DESPROPORCIONALIDADE.  NÃO  VERIFICAÇÃO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO. PERCENTUAIS.
CONDENAÇÃO.
1. Não há falar em falha na prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva  adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a  controvérsia  com  a
aplicação do direito  que entende cabível,  ainda que em desacordo com a
expectativa da parte.
2. É deficiente a fundamentação recursal que, apesar de apontar o
malferimento à legislação federal, se revela incapaz de evidenciar as
ofensas aos dispositivos legais invocados.
3. A jurisprudência do STJ sedimentou o entendimento de que a apelação que
postula a improcedência do pedido devolve ao conhecimento do Tribunal toda
a  matéria,  incluída  a  redução  do  valor  da  condenação,  de  menor
abrangência. Precedente.
4.  De  acordo  com  orientação  jurisprudencial  consolidada,  a  excepcional
intervenção do STJ para revisar valores de indenizações fixadas por dano
moral  só  é  possível  quando  o  montante  arbitrado  na  origem  for
manifestamente irrisório ou exorbitante, o que não se verifica na hipótese.
Precedentes.
5.  Segundo entendimento consolidado no STJ, nas causas em que houver
condenação, os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser arbitrados
entre os percentuais de 10% a 20% sobre o montante condenatório (art. 85,
§2º, do CPC/2015).
6. Recurso especial parcialmente conhecido e provido."
(REsp n. 1.930.768/TO, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
Terceira Turma, julgado em 5/5/2025, DJEN de 9/5/2025 – grifou-se)

Quanto à divergência jurisprudencial, o recurso não merece conhecimento,

pois, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência jurisprudencial deve

ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos

arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem

ou assemelhem os casos confrontados, o que não ocorreu na espécie. 

Não basta a simples transcrição de ementas e de parte dos votos sem que

seja realizado o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os

casos apontados e a divergência de interpretações.

Dessa forma:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELA
DE URGÊNCIA.  1.  AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO.
DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF. 2.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.  COTEJO  ANALÍTICO  NÃO
EFETUADO. 3. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF.
4.  DANO MORAL. IN RE IPSA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
7/STJ. 5.  OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a falta de
indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal teria sido violado
ou objeto de interpretação jurisprudencial divergente implica em deficiência
da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da Súmula 284 do
STF, por analogia' (AgInt no REsp n.  1.351.296/MG, Relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 9/9/2019, DJe 12/9/2019).
2. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da realização do
necessário  cotejo  analítico  entre  os  arestos  confrontados,  mostra-se
insuficiente  para  comprovar  a  divergência  jurisprudencial  ensejadora  da
abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
Incidência da Súmula 284/STF."
(AgInt  no  AREsp  2.203.568/GO, Relator  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 7/12/2022)
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Torna-se  patente,  assim,  a  falta  de  fundamentação  do  apelo  nobre,

circunstância que atrai a incidência da Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso

extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata

compreensão da controvérsia."

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de

15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85,

§ 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for

o caso.

É o voto.
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HUMBERTO DE OLIVEIRA PEREIRA 
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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